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DOSSIÊ

A modernização da agricultura, fundamentada no pacote tecnológico, que ampliou o uso de insumos 
químicos, de mecanização e de biotecnologias, permitiu aumentar a produtividade agropecuária com 
foco na dimensão econômica, sem, contudo, contemplar as dimensões sociais, ambientais e culturais. 
Como consequência, ainda que esse modelo hegemônico apresente dados relativamente satisfatórios 
de produtividade, desencadeia impactos sociais e ambientais que, em curto e médio prazos, 
intensificam desigualdades e injustiças sociais, insegurança alimentar (tanto pela indisponibilidade de 
alimentos como pela qualidade dos alimentos ofertados) e crise ambiental (Cruz, 2020; Goodman; 
Dupuis; Goodman, 2012; Rede Penssan, 2022; Wiskerke, 2009). 

No que se refere à questão ambiental, esse modelo está comprometendo a biodiversidade, 
incluindo a diminuição de polinizadores, que, paradoxalmente, apresentam importância crucial na 
produtividade de algumas culturas (Silva; Carvalheiro, 2021), assoreamento e/ou contaminação 
dos rios, comprometimento de nascentes, uso indiscriminado de agrotóxicos (Scorza; Beltramim; 
Bombardi, 2023), erosão dos solos, entre outras consequências. Uma das expressões tangíveis dos 
impactos desse modelo são as situações climáticas extremas, como as secas que, no Brasil, estão 
recorrentemente presentes na Região Norte, na Amazônia, e as recentes enchentes na Região Sul. 
Eventos climáticos extremos como esses apontam para a necessidade de rever, entre outros aspectos, o 
modelo de produção agrícola e pecuária, de modo que sejam feitos investimentos para que a produção 
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agropecuária, responsável por 22% das emissões de gases de efeito estufa (IPCC, 2023), seja realizada 
contemplando, para além da dimensão econômica, a dimensão ambiental.

Nesse sentido, sistemas de base mais sustentável têm sido apontados como alternativas possíveis que 
podem ser adotadas em distintas escalas de produção e regiões. Nessa perspectiva, a transição em 
direção a modelos de produção agropecuária mais sustentáveis requer investimentos financeiros, mas 
principalmente novos olhares sobre a natureza e sobre a relação dos seres humanos com ela (Silva, 2007). 

Esses novos olhares envolvem considerar e conservar a diversidade biocultural, que diz respeito à 
diversidade evidenciada pela interação entre sistemas naturais e culturas humanas (IPBES, 2019), 
assim como a noção de sociobiodiversidade (Diegues, 2005). Já a agrobiodiversidade ou diversidade 
agrícola (FAO, 1999), considera todos os componentes da biodiversidade relevantes para a agricultura 
e a alimentação, os quais, nesta perspectiva, constituem os agroecossistemas. Essas noções, 
crescentemente presentes em estudos e mobilizadas por políticas públicas, têm sido empregadas 
para destacar a importância de produtos vinculados a diversos biomas, não no sentido restrito de 
preservação, mas no sentido de conservação, o que inclui, entre outros aspectos, o uso de recursos 
naturais presentes nesses biomas para garantir soberania e segurança alimentar e nutricional, assim 
como geração de renda às populações dessas regiões, numa ideia de coexistência. A geração de renda, 
apesar de pequena dentro de uma lógica hegemônica, é fundamental para garantir os modos de 
produzir que garantem os biomas em pé. 

Esse entendimento encontra respaldo no conceito de bioeconomia, que vem sendo adotado por 
diversos governos como uma estratégia de mitigação de mudanças do clima (Dietz et al., 2018), mas 
que também tem incentivado um debate crítico sobre ciclos históricos de exploração econômica dos 
recursos naturais (Malheiro; Porto-Gonçalves; Michelotti, 2021) e sobre o significado de bioeconomia 
no contexto de povos e comunidades tradicionais. Boa parte dessas comunidades não conhece o termo 
bioeconomia, mas sabe explicar com propriedade os processos relacionados aos produtos extraídos ou 
produzidos em seus territórios (Baniwa et al., 2024). Não se trata de uma perspectiva se sobrepor à 
outra, mas justamente valorizar essa compreensão plural que está presente na sociobiodiversidade. 
Com isso, o tema da valorização cultural e econômica de produtos da sociobiodiversidade (Diniz; Cerdan, 
2017) tem retornado aos debates e projetos acadêmicos e de organizações governamentais e não 
governamentais, em termos globais (Dasgupta, 2021), com destaque – ainda que não exclusivamente 
– para os contextos mais específicos de países detentores de florestas tropicais (Nobre; Nobre, 2018).

Considerando tais noções e debates, o presente dossiê buscou divulgar e ampliar estudos, pesquisas e 
reflexões sobre o potencial socioeconômico e ambiental vinculado a produtos da sociobiodiversidade 
em diferentes contextos e regiões, organizados em três grandes temas. O primeiro tema buscou 
trazer brevemente o contexto histórico e um diálogo entre os conceitos de bioeconomia e diversidade 
biocultural, o que foi feito nas primeiras páginas deste editorial. O segundo e o terceiro temas, 
respectivamente “Agregação de valor e acesso a mercados para produtos da agrobiodiversidade da 
agricultura familiar e de comunidades tradicionais” e “Conservação da sociobiodiversidade, serviços 
ecossistêmicos e modelos de restauração produtiva sustentáveis”, estão presentes nos sete artigos 
deste dossiê e, de certa forma, dialogam entre si e contribuem para ampliar e aprofundar conceitos e 
dados empíricos acerca da diversidade biocultural e bioeconomia(s), essas últimas tratadas no plural 
com a expectativa de contemplar a diversidade e singularidade de produtos da sociobiodiversidade, 
além de processos e territórios aos quais diferentes produtos analisados estão vinculados. 

No primeiro artigo deste dossiê, “Oportunidades e desafios para o desenvolvimento da bioeconomia 
do Cerrado: uma análise a partir dos agentes da cadeia do baru”, Andrés Burgos Delgado e Frédéric 
Mertens apresentam elementos das dimensões econômica, social e ambiental no desenvolvimento da 
cadeia do baru, refletindo sobre estratégias para o fortalecimento desta, assim como para a promoção 
da autonomia das famílias agroextrativistas. O estudo evidencia a importância social e cultural dos 
frutos da sociobiodiversidade na vida de povos e comunidades do Cerrado. 
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Na sequência, o artigo “A comercialização do tucumã (Astrocaryum aculeatum) por extrativistas em 
comunidades ribeirinhas do Amazonas”, de Lindomar de Jesus de Sousa Silva e coautores, aborda o 
potencial de plantas alimentícias nativas como dinamizadoras da bioeconomia da sociobiodiversidade. 
A pesquisa chama atenção para a diversidade presente no circuito de comercialização do fruto da 
palmeira tucumã no estado do Amazonas e sua importância na cultura alimentar local. 

No terceiro artigo, “Análise da viabilidade financeira e econômica do agroextrativismo da amêndoa 
do baru (Dipteryx alata Vogel) no Vale do Rio Urucuia, Arinos/MG”, Gabriel Valadão e Álvaro Nogueira 
de Souza analisam o cenário de expansão da demanda da castanha do baru no mercado nacional, 
apresentando um estudo da viabilidade econômica da comercialização dessa espécie para as 
famílias agroextrativistas do Vale do Urucuia. O estudo aponta que o incremento na renda tem maior 
possibilidade de sucesso por meio de estratégias organizativas entre as famílias agroextrativistas.

O artigo “Bioeconomia e mudanças climáticas: experiências de cooperativas agroextrativistas na 
Amazônia brasileira”, de autoria de Aline Souza Nascimento, Lucas Gabriel da Silva Moraes e Éberton 
da Costa Moreira, apresenta a trajetória de três cooperativas agroextrativistas na Amazônia, a fim de 
refletir sobre a importância das políticas econômicas no fortalecimento dessas atividades. Os autores 
defendem que, no contexto de mudanças climáticas, as experiências dos povos e comunidades 
tradicionais que possuem conhecimentos e práticas baseadas em uma relação equilibrada com a 
natureza constituem respostas aos problemas socioambientais vivenciados na atualidade.

Sônia de Souza Mendonça Menezes e José Natan Gonçalves da Silva, no artigo “Brotam alternativas 
de sociobiodiversidade no Sertão Sergipano - Brasil: o protagonismo de mulheres, agricultores 
familiares e grupos tradicionais na conservação da Caatinga”, exploram mudanças no contexto da 
Caatinga, especialmente devido à expansão de atividades agropecuárias. A partir de tais mudanças, 
que comprometem a sociobiodiversidade do bioma, os autores apontam possibilidades voltadas 
à conservação da Caatinga, pautadas em experiências, saberes e práticas de grupos sociais e povos 
tradicionais que, de modo integrado ao bioma, contribuem para a construção de modelos produtivos 
mais sustentáveis.

Gabriela Coelho-de-Souza e colaboradores, no artigo intitulado “Restauração ecológica para o 
SocioBioCotidiano: Nexus + no contexto da catástrofe climática no território do PAN Lagoas do Sul”, 
acrescentam o conceito de segurança socioambiental à abordagem Nexus, que trata das seguranças 
hídrica, energética e alimentar. A partir desta quarta dimensão, os autores consideram o conceito de 
Nexus+ para propor a noção de SocioBioCotidiano como uma estratégia de abastecimento regional no 
território do Plano Nacional para a Conservação dos Sistemas Lacustres e Lagunares do Sul do Brasil, a 
fim de promover a conservação e a restauração da biodiversidade, a mitigação de mudanças climáticas 
e a justiça socioambiental.

No sétimo e último artigo, intitulado “Implicações induzidas por Instituições no acesso de comunidades 
tradicionais na Amazônia: gestão equitativa de áreas de proteção integral e Termo de Compromisso 
em prol da sociobiodiversidade?”, Marcelo Inácio da Cunha explora o acesso a recursos da 
sociobiodiversidade no contexto de comunidades quilombolas na Reserva Biológica do Rio Trombetas, 
no estado do Pará. Dando ênfase para a castanha-do-brasil, o autor evidencia que a institucionalização 
e formalização do agroextrativismo, ao passo que formaliza o uso da castanha, restringe o acesso aos 
recursos naturais e ao mercado, limitando os benefícios da bioeconomia às comunidades quilombolas.

Esperamos que este Dossiê possa contribuir para o aprofundamento do debate teórico, metodológico 
e empírico sobre diversidade biocultural e as diferentes contribuições econômicas e sociais da 
biodiversidade. 

Desejamos a todos(as) uma boa e inspiradora leitura!
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